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PREFÁCIO


			Na história da humanidade, se formos caracterizá-la considerando a “invenção” do logos, isto é, o estabelecimento (ou descoberta) da razão pelos gregos a partir do assentamento da polis, em torno do século V/VI antes de Cristo, como instrumento de se pensar de forma sistematizada e metodicamente, é possível constatar que diferentes formas de conhecimento e de apreensão do mundo foram desenvolvidas pelos humanos e tomadas como descrição, representação e explicação do mundo. Mesmo antes da Grécia, berço da razão, o homem explicava o mundo de forma assistemática, por meio do mito. O mito, como história de “deuses”, ligava-os aos mais diferentes fenômenos, tanto humanos como da natureza: o amor, a dor e a luta, o prazer, os trovões etc. Depois do mito, da “descoberta” do logos e a posterior crise dos impérios grego e romano houve a emergência da ordem feudal, no período conhecido como Idade Média, em que a forma de explicação do mundo tornou-se a fé. Nos diversos séculos em que perdurou o feudalismo, até o período pré-renascentista, a fé explicava o mundo; o conhecimento consistia-se no conhecimento revelado.


			A ciência é, então – dentre o mito, a fé, a alquimia etc. –, outra forma de se conhecer e explicar o mundo. Aliás, uma das formas que, quando comparada às anteriores, ainda muito jovem, cuja existência é de aproximadamente três séculos se considerarmos como marco o período renascentista, em que grandes pensadores, como Francis Bacon (1551-1626), Galileu Galilei (1564-1626), Thomas Hobbes (1588-1679), René Descartes (1596 –1650), John Locke (1632-1704), Isaac Newton (1643-1727), dentre vários outros, estabeleceram os fundamentos do que conhecemos como pensamento científico moderno. Isso ocorreu após a crise do feudalismo e a retomada do logos e do conhecimento greco-romano, subsumido durante o período medieval. 


			Este livro, de Gabriel Bandeira Coelho, que tenho a honra e o prazer de prefaciar, apresenta, logo em seu primeiro capítulo, um panorama bem estruturado desse momento inicial do desenvolvimento da ciência como forma de produção de conhecimento, marcando a sua ruptura com a ontologia medieval e consolidando-se como um vigoroso método de conhecer, apreender e modelar o mundo. Numa linguagem objetiva e direta, mas que contempla os aspectos mais importantes dessa sinuosa história, Gabriel Coelho vai entremeando aspectos da filosofia moderna que subsidiaram o avanço da ciência, como o seu próprio desenvolvimento em termos de suas “descobertas” e explicações no que tange aos fenômenos, isto é, aos aspectos empíricos da realidade. O mencionado capítulo, de forma diacrônica, leva o leitor não apenas à compreensão de como a ciência chega ao século XX, mas destaca o início de uma “crise”, que se caracteriza pela própria crise do positivismo clássico e lógico, ou seja, da hegemonia de uma epistemologia de orientação analítica. Ao destacar os problemas da indução, tão bem apresentados por Karl Popper, com a emergência tanto de aspectos da filosofia da linguagem como da reflexão epistemológica não analítica ou histórico-hermenêutica, o autor aponta perspicazmente para a “crise da ciência” que parece ter início no século XX. Entretanto, tal crise é, antes, uma crise de diversificação epistemológica, ou seja, uma forma plural e distensionada da analítica filosófica tradicional de se conceber a prática científica, sobretudo com os trabalhos de epistemólogos, como Thomas Kuhn, Paul Feyerabend, Gaston Bachelard, dentre outros.


			O interessante na obra de Gabriel Coelho é que essa dimensão panorâmica do desenvolvimento da ciência, ao mesmo tempo que se constitui num texto didático para o conhecimento desse período, mesmo que de forma sucinta, prepara o terreno para o entendimento de uma importante, atual e vigorosa área de conhecimento da Sociologia, que são os “estudos sociais da ciência” – internacionalmente conhecida como social science studies. Ao reconhecer a complexidade da sociedade contemporânea – uma complexidade gerada pelos próprios “produtos” oriundos do desenvolvimento e do sucesso da ciência, considerando aquilo que ela se propôs como dimensão social do conhecimento – o autor propõe uma reflexão sobre a ciência, a sociedade e sua complexidade retomando elementos clássicos da sociologia do conhecimento e da sociologia da ciência que, conforme mencionamos, encontram-se sob a rubrica geral dos estudos sociais da ciência. 


			O capítulo três, portanto, constitui-se numa retomada importante e detalhada para que se conheça como se desenvolveu a sociologia do conhecimento de Karl Mannheim, seu pioneirismo e os desafios a que ela se propôs, ou seja, nas palavras do próprio autor: “a principal tese da sociologia do conhecimento é que existem modos de pensamento que não podem ser compreendidos adequadamente se mantiverem obscuras suas origens sociais”. Entretanto, não para por aí: apresenta a sociologia da ciência de um importante clássico contemporâneo de Karl Mannheim, Robert Merton, que, a partir (e criticamente) da sociologia do conhecimento mannheimiana, propôs uma sociologia institucional da ciência. Nessa importante retomada do percurso sobre a sociologia do conhecimento, da ciência e do conhecimento científico, Gabriel Bandeira Coelho também apresenta as reflexões mais atuais que Pierre Bourdieu faz sobre a ciência como um campo relativamente autônomo do campo social e que se constitui demarcadamente como um espaço de lutas simbólicas.


			Esse percurso teórico, que de forma muito bem apropriada, didática e coerente versa sobre a sociologia do conhecimento e da ciência tem a sua razão de ser. É a partir desse referencial que Coelho problematizará, considerando uma perspectiva disciplinar e transdisciplinar do conhecimento científico e a crescente complexidade em que a ciência se encontra no século XXI, os diferentes programas de pós-graduação interdisciplinares no âmbito da ciência e da pesquisa brasileiras. 


			Como resultado de uma pesquisa empírica de fôlego, muito bem estruturada, a obra Os Programas de Pós-Graduação interdisciplinares no Brasil: um debate sociológico demonstra as profundas transformações que se têm operado não apenas na ciência, mas também na forma de estratégias por ela adotada. A ciência e a ciência que se produz no Brasil têm buscado o desenvolvimento da pesquisa interdisciplinar para afrontar uma complexidade que se inflaciona a cada dia. Essa complexidade pode ser considerada como o produto de uma significativa potencialização e mútua remodelação que se retroalimenta entre ciência e a sociedade. Nesse panorama, as pesquisas interdisciplinares, considerando o contexto brasileiro pesquisado pelo autor, estão ganhando cada vez mais espaço no campo científico. Isso fica demostrado por Gabriel Coelho quando destaca as razões sociais, políticas e epistemológicas que desencadearam a vigorosa emergência de programas de pós-graduação interdisciplinares no Brasil, levando a Capes a fomentar o desenvolvimento e a consolidação desses programas. O crescimento foi estupendo: aproximadamente 700%, em duas décadas, constituindo-se nos programas de pós-graduação que mais crescem no país. 


			Nesta obra, encontramos não apenas os debates político-institucional e epistemológico sobre a ciência que o Brasil produz em programas interdisciplinares, mas aspectos como: a formação de profissionais/pesquisadores para lidarem com problemas vistos como complexos; os conflitos político-institucionais, ou como coloca o próprio autor ao se referir aos “muros” e às fronteiras dos departamentos universitários que se colocam como o principal obstáculo a um maior diálogo e interação entre diferentes áreas do conhecimento; o quanto a lógica disciplinar está enraizada nos programas de pós-graduação, como um habitus produzido pelos atores sociais imersos no campo científico. 


			A presente obra é indispensável para um conhecimento social, político e institucional da ciência e da ciência brasileira, principalmente quando se considera a interdisciplinaridade como um dos caminhos inevitáveis à compreensão de fenômenos complexos. Ela está voltada para alunos de todos os níveis acadêmicos, para a pesquisa e para os pesquisadores brasileiros, sobretudo se considerarmos os desafios que a ciência terá que enfrentar no século XXI que recém engatinha.


			Léo Peixoto Rodrigues


			Professor e pesquisador nos Programas de Pós-Graduação em Sociologia e Ciência Política, ambos na Universidade Federal de Pelotas (UFPel).
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INTRODUÇÃO


			Ao falarmos da mútua relação entre ciência e sociedade, alguns pontos necessitam ser detalhados, com o intuito de compreendermos as destacadas transformações na produção de conhecimento científico e no universo social. Um deles diz respeito à mudança de episteme1 que ocorreu com a “Revolução Científica”2, operada pelos proeminentes pensadores modernos. Nomes como Nicolau Copérnico, Galileu Galilei, René Descartes, Francis Bacon, Isaac Newton, entre outros, fundaram, a partir do século XVI, o pensamento moderno, realizando, com isso, a ruptura epistemológica entre a doutrina clerical – que dominava a sociedade ocidental na Idade Média – e a razão (SHORTO, 2013). 


			Tal ruptura na evolução do pensamento humano, isto é, na maneira de perceber o humano, Deus e a natureza e suas relações, fez emergir o que conhecemos como “Ciência Moderna”. Durante séculos, o modelo teocêntrico e o modelo aristotélico – uma visão orgânica e espiritual, para quem a Terra era o centro do Universo – foram centrais para explicação dos fenômenos do mundo. Todavia as crenças pré-modernas passaram a ser fortemente criticadas, principalmente a partir dos esforços teóricos e metodológicos de René Descartes com a sua mais relevante obra: O discurso sobre o método. O pensamento cartesiano tem na razão a base segura para o conhecimento sobre a natureza e o humano. Nesse sentido, o objetivo de Descartes, assim como o dos demais pensadores que inauguram a modernidade, era o de controlar a natureza por meio de métodos científicos e, com isso, garantir o progresso da humanidade. 


			O pensamento moderno manteve-se frutífero até meados do século XX, quando passou a sofrer severas críticas devido ao seu caráter de fragmentação, de linearidade, de previsibilidade e de análise, cuja verdade segura sobre os fenômenos estava baseada num fundamento último e absoluto. Com o amplo desenvolvimento e a consolidação da Ciência Moderna, no que se refere às descobertas científicas e às produções tecnológicas, a partir dos séculos XVII, XVIII e XIX, esta entra o século XX mostrando a necessidade de rever seus pressupostos, dado seus significativos sinais de instabilidade e de fragilidade diante do tecido social que emergia nesse período. Isso ocorre principalmente após a crise do positivismo lógico, com o surgimento da filosofia da linguagem e com as abordagens epistemológicas de orientação histórica (RODRIGUES, 2007). 


			O contexto social, a partir de sua reflexividade com o desenvolvimento da ciência, também apresentou profundas transformações: as duas Guerras Mundiais; a Segunda Revolução Industrial, entre outros, são eventos que demonstram as mudanças sociais e tecnológicas no século XX. No que diz respeito à ciência, também temos acontecimentos que marcam importantes rupturas, tais como: a Teoria Geral da Relatividade, em 1905; a Física Quântica, na década de 1920 e, mais tarde, na década de 1940, os estudos cibernéticos. Em regras gerais, tais concepções teóricas marcaram diversas revoluções científicas, nos termos de Thomas Kuhn (1996), baseadas na perspectiva de observar o mundo a partir de inúmeras possibilidades. Com efeito, o mundo fenomênico, a partir desse período amplamente dinâmico, passou a ser visto sob os olhares de um paradigma complexo, caracterizado, especialmente, pela desordem, pelo caos, pela contingência, pela indeterminação, pela integração e pela precariedade, e não mais apenas a partir de um fundamento, de uma verdade universal e absoluta, alicerçada na ordem e em leis invariáveis, como acreditavam os modernos.


			A explicação “sobre o mundo” já não mais cabia nos limites estabelecidos pelo conhecimento analítico cartesiano, da máquina perfeita, da fragmentação e da linearidade. Diante dessa crise dos pressupostos que davam sustentação inabalável à ciência dos modernos como forma de produção de conhecimento, no ascender das luzes do século XX, começa a surgir o que podemos classificar como a possibilidade de uma nova visão de mundo e de ciência, ou seja, o novo paradigma da complexidade. Cabe ressaltar que o termo “complexo” deriva do latim plecto, plexi, complector, plexus, e é aquilo que está ligado e tecido; remete a um trançado ou a um enlaçado, no qual todos os fenômenos estão intimamente conectados (LIMA, 2006). 


			O mundo em que vivemos está marcado pela permanente mudança dos processos sociais globais. Culturas e identidades, comumente, organizam-se num amplo processo de reflexividade no que concerne a essas transformações. A complexidade das diferentes dimensões que formam a tessitura social apresenta-se cada vez maior. Esse aumento tem criado novas relações sociais de cunho dinâmico e complexo, diferenciando-se, dessa forma, de períodos anteriores, como a sociedade precedente à primeira metade do século XX. Ademais, é importante salientarmos que a velocidade das mudanças, com relação a períodos anteriores, constitui-se em um fator que compõem esse paradigma complexo. 


			O debate teórico em torno da produção de conhecimento científico traz elementos importantes para entendermos a base da relação reflexiva entre ciência e transformação do contexto social. Sendo assim, uma das principais questões que tem se apresentado é o debate sobre a disciplinarização do conhecimento, por um lado e, por outro, uma maior integração entre as disciplinas, ou seja, a interdisciplinaridade. A necessidade da formulação de pesquisas interdisciplinares que vão para além da fronteira disciplinar vem tornando-se central no campo da ciência como estratégia para lidar com a complexidade do mundo contemporâneo. Isso tem se evidenciado nas políticas governamentais de fomento à ciência, pelas quais é possível destacar a criação de programas de pós-graduação interdisciplinares no Brasil, fomentados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 


			Tais programas começaram a se desenhar no quadro de pesquisa do país ao final da década de 1990, com a Comissão de Área Multidisciplinar (CAM). Conforme aponta o documento da subárea interdisciplinar (2009), a relevância da área interdisciplinar surge da necessidade de resolver novos problemas de naturezas diferentes e com crescentes níveis de complexidade, decorrentes das dinâmicas do mundo contemporâneo. Estes problemas, por sua vez, decorrem do próprio avanço do conhecimento científico e tecnológico (CAPES, 2009). Nesse sentido, a natureza complexa dos fenômenos reivindica maior diálogo, não apenas entre áreas afins do conhecimento, mas entre disciplinas situadas em áreas diferentes. O documento da Capes (2009) ainda evidencia que os programas interdisciplinares se caracterizam pela abertura das fronteiras disciplinares, por uma proposta de maior integração entre as diferentes áreas do conhecimento científico, por um corpo docente de formação disciplinar plural e pela criação de novas áreas do saber. 


			Tendo em vista esse panorama geral sobre o tema a ser tratado neste livro, bem como a atual crise dos pressupostos modernos – método analítico, verdade indubitável e independente do tempo e do espaço, linearidade –, a sociedade altamente dinâmica e complexa e a emergência de um novo paradigma que vem contemplando a pluralidade, a indeterminação, a precariedade, a contingência etc., podemos afirmar que estamos diante de uma importante questão a ser compreendida no que tange à produção de ciência interdisciplinar no Brasil. 


			O livro tem como principal objetivo conhecer, à luz do conhecimento sociológico, especialmente a partir dos conceitos que a sociologia da ciência pode proporcionar-nos, as razões políticas e epistemológicas que levaram a Capes a acolher, a fomentar e até mesmo incentivar o desenvolvimento e a consolidação de programas de pós-graduação interdisciplinares no Brasil. Buscamos, também, compreender e explicar a maneira pela qual tais programas estão lidando e enfrentando o desafio de produzir conhecimento interdisciplinar, haja vista que a interdisciplinaridade envolve questões de superação das noções de fragmentação, de linearidade e de isolamento, características da tradicional matriz disciplinar do conhecimento científico. Em síntese, procuramos identificar, por um lado, em que medida os fatores epistemológicos (comensurabilidade/incomensurabilidade conceitual etc.) facilitam/dificultam a integração e o diálogo nos programas de pós-graduação interdisciplinares. Por outro lado, desejamos identificar em que medida os conflitos político-institucionais (consolidação do campo interdisciplinar, dominação, poder etc.) obstaculizam a interação e a sinergia entre distintas áreas do conhecimento nos programas interdisciplinares. 


			Logo, buscamos com este livro responder aos seguintes questionamentos: quais os fatores, no âmbito da ciência, desencadearam a decisão da Capes em fomentar os programas interdisciplinares? Quais razões levaram à emergência de programas interdisciplinares e, no limite, o incentivo e fomento da Capes para o desenvolvimento e consolidação desses programas, posto que são os programas de pós-graduação que mais cresceram no Brasil nos últimos 20 anos? Como esses programas estão enfrentando o desafio de produzir conhecimento de forma interdisciplinar e confrontando as dificuldades epistemológicas e político-institucionais da tradicional perspectiva de produção “monodisciplinar” de conhecimento científico? Em que medida os fatores epistemológicos disciplinares, sobretudo a questão de comensurabilidade conceitual, por um lado, e as disputas político-institucionais disciplinares, por outro lado, permitem o desenvolvimento e a prática da pesquisa interdisciplinar efetivamente? Quais elementos, de fato, dificultam ou facilitam a integração de métodos e teorias nesses programas interdisciplinares? Quais são os maiores entraves à pesquisa e à prática interdisciplinar nesses programas de pós-graduação? 


			Diante dessas questões, lançamos como conjecturas os seguintes argumentos: 


			a) Não partiu diretamente da Capes a iniciativa de fomentar os programas interdisciplinares. As reivindicações para a criação de uma área interdisciplinar partiram da base, ou seja, de professores e pesquisadores que não se adequavam mais aos métodos de avaliação disciplinares da própria Capes. Dado que os programas interdisciplinares começaram a surgir com força ao final da década de 1990, a Capes, então, decidiu fomentá-los com a justificativa de que o modelo disciplinar não tem trazido soluções efetivas no que concerne à resolução de problemas complexos.


			b) As disputas político-institucionais são obstáculos centrais nas relações entre os diversos campos do saber científico, no interior desses programas. As disputas político-institucionais, presentes no modelo disciplinar ainda permeiam os espaços de pesquisa, mesmo que interdisciplinares.


			c) Os atores envolvidos (pesquisadores docentes e discentes) nesses programas percebem a integração epistemológica (comensurabilidade conceitual) entre os saberes como o aspecto positivo e facilitador à pesquisa interdisciplinar.


			O livro é composto, em sua totalidade, por cinco capítulos, organizados da seguinte forma. O primeiro capítulo, intitulado “A Ciência Moderna e a crise dos seus pressupostos”, que está organizado em mais três subitens, inicia destacando os principais fatores sociais que marcaram o processo de ruptura entre a fé e a razão, ou seja, entre o conhecimento pautado nas leis divinas e o conhecimento científico. Nosso intuito nesse capítulo é o de elencar a consolidação da modernidade, sobretudo da ciência, desde seu surgimento até o século XIX, considerado por muitos autores o apogeu da era moderna. 


			 O segundo capítulo, intitulado “Ciência, sociedade e complexidade”, encontra-se dividido em dois subitens. Trata da relação inextricável entre ciência e sociedade, bem como a emergência de um novo paradigma: o paradigma da complexidade. Salientamos aqui uma série de descobertas, em diversas áreas do conhecimento, com o objetivo de demonstrar que o universo social é sensível às transformações científicas e que a ciência também o é em relação às mudanças sociais. Para mostrar isso, baseamos nosso argumento em renomados autores, como Manuel Castells, Krishan Kumar, Daniel Bell e Anthony Giddens. No que tange à complexidade, apresentamos sua definição, alguns exemplos de sistemas complexos e os efeitos sociais e epistemológicos que esse novo paradigma tem gerado na produção de conhecimento científico nesta contemporaneidade. 


			O terceiro capítulo, intitulado “Sociologia do conhecimento e da ciência”, é formado por três subitens e enfatiza as dimensões dos Estudos Sociais da Ciência os quais guiam teoricamente nosso livro. Nele, apresentamos as principais características que marcaram a emergência da sociologia do conhecimento, ainda na primeira metade do século XX, como disciplina da própria sociologia, especialmente a partir dos pressupostos teóricos de Karl Mannheim. Também destacamos o debate em torno da diferenciação entre ciência externalista e ciência internalista, ou seja, o contexto da descoberta e o contexto da justificação. Ademais, abordamos as dimensões balizadoras da sociologia da ciência de Robert Merton, salientando suas principais características, sobretudo no que diz respeito à ciência como um campo autonomizado, puro e desinteressado. Por fim, buscamos demonstrar os principais elementos que constituem o cabedal teórico e epistemológico do sociólogo francês Pierre Bourdieu, ressaltando os aspectos que a sua teoria contribui à sociologia da ciência, especialmente os conceitos de habitus e campo, com o intuito de enfatizarmos que o campo científico, como um campo com relativa autonomia do campo social, é constituído por uma série de interesses culturais e epistemológicos. 


			O quarto capítulo intitula-se “Da disciplinaridade à interdisciplinaridade: uma demanda oriunda da complexidade do conhecimento?” e está dividido em dois subitens. Trata da disciplinarização do conhecimento científico, especialmente a partir das concepções teóricas de Timothy Lenoir sobre a produção cultural das disciplinas. Esse capítulo evidencia a necessidade, diante da instabilidade do compartimento disciplinar no que concerne a soluções de problemas complexos, de maior diálogo e interação entre diversas áreas do conhecimento científico, ou seja, da interdisciplinaridade. Apresentamos, também, as principais características da pesquisa de cunho interdisciplinar (diálogo, sinergia, integração), problematizando sua relação com a matriz disciplinar, alicerçada na compartimentação e no isolamento do conhecimento científico que há muito tem ditado o modo de fazer ciência no Brasil.


			No quinto e último capítulo, intitulado “Investigando o cenário da pesquisa interdisciplinar na pós-graduação brasileira”, está situada nossa análise de resultados com base nas ferramentas analíticas que a sociologia da ciência nos proporcionou, tendo em vista o cabedal teórico utilizado para a composição deste livro. Nesse capítulo, buscamos compreender melhor, bem como problematizar o cotidiano e as nuances da pesquisa interdisciplinar nos programas investigados, cujos principais atores são coordenadores e/ou ex-coordenadores da CaInter (Comissão de avaliação Interdisciplinar) e pesquisadores docentes e discentes. 


			Em termos metodológicos e levando em consideração o grande universo de programas interdisciplinares no Brasil, decidimos trabalhar com quatro programas, considerados de excelência pela Capes, quais sejam: a) Política Científica e Tecnológica (Unicamp); b) Informática na Educação (UFRGS); c) Gerontologia Biomédica (PUC/RS); d) Modelagem Computacional (LNCC). A escolha pelos programas considerados excelência deve-se ao fato de que se trata de pós-graduações bem consolidadas e que podem melhor contribuir, a partir disto, para identificarmos os principais elementos que constituem a realidade da pós-graduação interdisciplinar brasileira. 


			A partir do recorte empírico escolhemos, aleatoriamente, um docente e um discente de cada programa para serem entrevistados. Também entrevistamos três coordenadores da área de avaliação interdisciplinar da Capes, totalizando, assim, 11 entrevistas realizadas e analisadas para este livro. Além disso, optamos por dois tipos de abordagem: a quantitativa e a qualitativa. Primeiramente, apresentamos os dados de natureza quantitativa, a fim de mapearmos nosso objeto de estudo: a evolução do número dos programas interdisciplinares, desde seu surgimento em 1999; as porcentagens referentes ao crescimento desses programas no âmbito da pós-graduação brasileira; os dados referentes ao número de mestrados, mestrados profissionais e doutorados de programas interdisciplinares; os dados referentes à estrutura do conhecimento científico de acordo com a classificação da Capes; 


			Com o objetivo de introduzir e justificar a relevância do nosso objeto de estudo (produção de conhecimento científico nos programas de pós-graduação interdisciplinares), apresentamos, nesta obra, os dados qualitativos coletados mediante documentos e entrevistas semiestruturadas. Esses dados foram analisados a partir da combinação de dois métodos: análise de conteúdo e análise de discurso. Dessa forma, as “justificativas e os objetivos da Capes” em relação ao fomento dos programas interdisciplinares e as cinco “Cartas Regionais” – Carta de Salvador; Carta de Belém; Carta de São Bernardo; Carta de Florianópolis; Carta do Centro-Oeste –, oriundas de eventos sobre a interdisciplinaridade no ensino superior e que ocorreram em todo país ao longo de 2013, com apoio da Capes, foram trabalhadas por meio da análise de conteúdo. Já as respostas das entrevistas semiestruturadas, com questões abertas, que foram feitas aos coordenadores/gestores Capes, da área de avaliação interdisciplinar (CaInter), aos professores/pesquisadores e aos alunos doutorandos dos programas de pós-graduação interdisciplinares foram analisadas à luz da análise de discurso. 


			Em vista do que elencamos nesta introdução, o presente livro busca, então, compreender e identificar em que medida os fatores políticos-institucionais e epistemológicos interferem, ou não, na produção de conhecimento científico nos programas de pós-graduação interdisciplinares brasileiros. Ademais, focamos nosso olhar para o fato de como esses programas estão lidando com as dificuldades de produzir conhecimento a partir da colaboração científica interdisciplinar diante da tradicional cultura do compartimento e do isolamento disciplinar. É nosso intuito entender, também, como os pesquisadores envolvidos nesses programas (coordenadores e/ou ex-coordenadores da CaInter, docentes e discentes) lidam com a necessidade (institucional e epistemológica) de produzirem respostas aos problemas complexos que têm emergido. 
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			A CIÊNCIA MODERNA E A CRISE DE SEUS PRESSUPOSTOS


			A GRANDE RUPTURA


			O processo de desenvolvimento do conhecimento humano é, indubitavelmente, marcado por crises e rupturas. Tais características destacam-se quando sublinhamos a mudança de episteme que ocorreu com a “Revolução Científica”, realizada pelos pensadores modernos. Nicolau Copérnico, Galileu Galilei, René Descartes, Francis Bacon, Johannes Kepler, Isaac Newton, entre outros fundaram – a partir do século XVI – o pensamento moderno e, consequentemente, a ruptura entre a fé e a razão. Segundo Koyré (2010), nos séculos XVI e XVII o espírito humano passou por uma intensa revolução que modificou os padrões do nosso pensamento. Essa ruptura na evolução do pensamento humano, isto é, na maneira de perceber o homem, Deus e a natureza, bem como as suas relações, fez emergir o que conhecemos como ciência e filosofia modernas3.


			A evolução do pensamento científico não pode ser analisada independentemente da evolução das ideias “transcientíficas, filosóficas, metafísicas e religiosas” (KOYRÉ, 1982a, p. 11). A forma de pensar o mundo dominante na Idade Média baseava-se no aristotelismo (escolástica). O aristotelismo caracterizava-se pela união entre a teologia cristã e as derivações do pensamento aristotélico, principalmente a física aristotélica4. Além disso, à teologia cristã também eram associadas ideias de outros filósofos gregos da antiguidade. Tal concepção de mundo fora desenvolvida no século XI por Tomas de Aquino5, resultando na formulação da ideia medieval, segundo a qual existia um cosmo finito e ordenado hierarquicamente. 


			Percebemos, a partir disso, que os pressupostos clericais foram centrais para a explicação dos fenômenos do mundo durante séculos. No entanto, principalmente nos séculos XVI e XVII, essas crenças passaram a ser fortemente criticadas por inúmeros esforços teóricos, epistemológicos e metodológicos dos pensadores modernos que não mais admitiam as respostas do pensamento eclesiástico sobre o universo. Em outros termos, a episteme medieval esgotou-se frente à necessidade de novas explicações no que dizia respeito ao mundo fenomênico (KOYRÉ, 1982a; SHORTO, 2013).


			A revolução científica, ou a crise intelectual, conforme salienta Baumer (1997), iniciou-se com Nicolau Copérnico quando contestou o modelo geocêntrico da Bíblia e de Ptolomeu (CAPRA, 1972). Foi nesse momento que a Terra “perdeu” a sua condição de centro do universo. O sol passou a ocupar essa posição central, caracterizando, desse modo, o modelo heliocêntrico do universo. Koyré (2010) destaca a grande contribuição da teoria copernicana para o nascimento e posterior desenvolvimento da ciência moderna, afirmando que astronomia copernicana, ao remover a Terra do centro do universo, destruiu os alicerces da ordem tradicional do cosmos, bem como a sua estrutura hierarquizada. 


			Outro importante pensador moderno fora Galileu Galilei com sua relevante teoria sobre as leis da queda dos corpos, no campo da astronomia, e sua divergência com as formulações aristotélicas, “consideradas por ele como não científicas: ‘movimentos naturais’ em direção a ‘lugares naturais’” (LOSEE, 1979, p. 64). Conforme Tamayo (2003), Galileu marcou seu espaço na gênese do conhecimento científico devido ao uso de experimentos para a matematização do mundo e da ciência. Roland (1996, p. 52), em uma mesma linha de reflexão, argumenta que, embora Galileu não tenha as exposto explicitamente6, tais formulações resultaram no aparecimento da lei da inércia, a qual postula a ideia de que “um corpo que não está submetido a nenhuma força desloca-se em linha reta numa velocidade constante”. 


			Considerando ainda os grandes nomes da gênese da ciência moderna, temos a formulação das três leis empíricas, por Joahannes Kleper, acerca do movimento dos planetas, a saber: “a órbita de um planeta é uma elipse com o sol num dos focos; o raio vetor do sol ao planeta varre áreas iguais em tempos iguais e a razão dos períodos de dois planetas quaisquer é proporcional à razão dos cubos das suas distâncias médias do sol” (LOSEE, 1979, p. 59). Tal tese corroborou a visão heliocêntrica do universo de Copérnico. 


			Relevante pensador fora também o inglês Francis Bacon, para quem a experimentação científica, baseada na observação de fenômenos particulares (método indutivo), era o caminho para chegar à verdade/conhecimento (conclusões gerais). Essa perspectiva metodológica rendeu-lhe o título de “pai” do empirismo. Em resumo, e em relação a todos esses postulados que marcaram a intensa mudança espiritual do pensamento humano, Koyré (2010, p. 6) argumenta que


			Essa revolução científica e filosófica causou a destruição do Cosmos [...], da concepção de mundo como um todo finito, fechado e ordenado hierarquicamente (um todo no qual a hierarquia de valor determinava a hierarquia e a estrutura do ser, erguendo-se da terra escura, pesada e imperfeita para a perfeição cada vez mais exaltada das estrelas e das esferas celestes), e a sua substituição por um universo indefinido e até mesmo infinito que é mantido coeso pela identidade de seus componentes e leis fundamentais, e no qual todos esses componentes são colocados no mesmo nível do ser. 


			Com efeito, foi a partir principalmente dos esforços filosóficos e metodológicos de René Descartes – arauto da filosofia e da cultura moderna7 – com a sua mais relevante obra, O discurso sobre o método, que as ideias pré-modernas começaram a mostrar, de fato, sinais de esgotamento. O livro de Descartes – e, nesse caso, concordamos com Shorto (2013, p. 35), quando afirma que a obra cartesiana deve ser vista como “a linha divisória da história do pensamento [entre medieval e moderno]”– e as descobertas da “nova filosofia” marcaram a gênese de uma nova forma de pensamento que influenciou intensamente o mundo científico durante os séculos XVII ao XIX, estendendo-se até os dias de hoje. Tais descobertas dizem respeito à visão do mundo como uma máquina – a ideia cartesiana do mundo mecânico, como um relógio – regida por leis universais e invariáveis, ou seja, um universo infinito, homogêneo, dinâmico e atual (KOYRÉ, 1982a). Em oposição ao pensamento tradicional medievo, o método analítico cartesiano consistia em dividir o todo em quantas partes fosse necessário para melhor conhecê-lo. Além disso, a lógica cartesiana tomava ainda o corpo como uma máquina, cuja compreensão de cada parte que o constituía – separação corpo e mente8 – bastaria para que ele funcionasse de forma ordenada9.


			É importante ressaltarmos que uma das principais características dessa ruptura é o surgimento de um indivíduo que duvida e que produz conhecimento livremente, ou seja, de um sujeito autônomo que reflete sobre si e o mundo. Um sujeito que pensa e, sem a manipulação divina e transcendental, reconhece que “as leis gerais da natureza eram supostamente consequências dedutivas de verdades necessárias” (LOSEE, 1979, p. 90). Dessa forma, em uma mesma linha de definição sobre o cartesianismo, Granger (1983, p. 23) afirma que “o cogito cartesiano está na origem de uma filosofia da consciência, [explicando], deste modo, o mundo, partindo da consciência como um dado evidente [levando o homem para o caminho da verdade]”. Em relação à autonomia do sujeito cartesiano, explorando uma dimensão sociológica, Norbert Elias (1994, p. 84) também faz uma importante consideração:


			Uma das precondições do pensamento de Descartes foi um certo afrouxamento, uma perda de poder por parte das instituições sociais que tinham sido guardiãs dessa tradição intelectual [tradição medieval]. Seu pensamento reflete a crescente conscientização de que as pessoas eram capazes de decifrar os fenômenos naturais e dar-lhes uma utilização prática simplesmente com base em sua própria observação e pensamento, sem invocar autoridades eclesiásticas [...]. Em virtude da obra anterior dos pensadores da Antiguidade clássica, essa descoberta soou, a seus contemporâneos, como um redescobrimento. Foi o redescobrimento de si mesmo como seres capacitados a chegar por seu próprio pensamento e observação à certeza sobre os acontecimentos [...]. E isso deslocou a atividade mental [...] e os poderes de percepção para o primeiro plano da auto-imagem do homem. 


			As concepções cartesianas não foram bem vistas pelo clero, tampouco pelos intelectuais que resistiam em afastarem-se do dogma aristotélico. Eles argumentavam que o método cartesiano “levaria ao ateísmo, a uma quebra de autoridade, a um mundo repleto de dúvida e confusão, sem qualquer árbitro, quaisquer regras” (SHORTO, ٢٠١٣, p. ٤٤). A oposição católica enfatizava “que o reconhecimento da matéria e do mundo material, feito por Descartes, questionava a doutrina da eucaristia e da presença real de Jesus Cristo na hóstia”10 (SHORTO, 2013, p. 83). Todavia, durante o transcorrer do tempo, o cartesianismo começou a preencher espaços nos lugares em que fora conhecido. Professores, estudantes, intelectuais e demais membros da sociedade dos séculos XVII e XXIII passaram a ver o método da razão como fundamental para compreender o mundo e as leis que o regiam. 


			Diferentemente de Francis Bancon, que se utilizava do método indutivo para conhecer as leis gerais da natureza, e de outros empiristas, Descartes “estava comprometido com o ideal arquimediano de uma hierarquia dedutiva [método dedutivo] de proposições”11 (LOSSE, 1979, p. 83). Descartes (1983) evidenciou que só era possível produzir conhecimento a partir do uso da razão. Por isso, a gênese do cogito cartesiano – Cogito ergo sum ou Je pense, donc jê suis (Penso, logo existo) – revela o pensamento como o lócus onde se funda a verdade universal e a certeza inabalável. Nesse sentindo, o método cartesiano parte da perspectiva de que é preciso duvidar de tudo, pois não devemos confiar nos nossos sentidos. Quando não é mais possível duvidar, depois de tantos questionamentos (último grau da dúvida; a dúvida hiperbólica) o sujeito estaria diante da verdade segura sobre um determinado fenômeno. E a principal verdade é a existência de si mesmo como um ser pensante; nos termos de Capra (1972, p. 53), “a certeza cartesiana é a matemática em sua natureza essencial. Descartes acreditava que a chave para a compreensão do universo era a sua estrutura matemática; para ele ciência era sinônimo de matemática”. Koyré destaca que


			O mundo de Descartes não é de modo algum o mundo colorido, multiforme e qualitativamente determinado dos aristotélicos [...]. O mundo de Descartes é um mundo matemático rigidamente uniforme, um mundo de geometria reificada, de que nossas ideias claras e precisas nos dão um conhecimento certo e evidente. Não há nada neste mundo senão matéria e movimento [...] não há nada senão extensão e movimento (٢٠١٠, p. 90-91).


			O objetivo de Descartes, assim como o dos demais pensadores que inauguraram a modernidade, era o de controlar a natureza mediante métodos científicos e, com isso, garantir o progresso humano. Descartes questionava  o não progresso da humanidade durante a dominação do pensamento tradicional medieval. 


			Que tipo de método, então promoveria o progresso? Descartes era claro em relação a sua meta final. Diferentemente dos filósofos das eras anteriores, que se devotavam a questões do tipo “Porque algo existe em vez de nada existir?”, ele entregava-se por inteiro aos seus questionamentos: estava em busca do tipo de filosofia que agarraria o mundo pela garganta e tornaria os homens “senhores e mestres da natureza” (SHORTO, 2013, p. 36). 
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